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RESUMO 

Diversas legislações garantem, na rede regular de ensino, a educação dos 
alunos que são público-alvo da Educação Especial, e um dos principais 
agentes no processo de inclusão é o professor. Pensar a sua formação voltada 
para a Educação Especial se constitui em um desafio. Assim, objetiva-se 
relatar como licenciandos de cursos de Ciências da Natureza do estado de 
Goiás vivenciaram a discussão sobre a Educação Especial em sua formação. 
Participaram da pesquisa quatro Instituições de Ensino Superior, envolvendo 
licenciandos de nove cursos de Ciências da Natureza. O questionário e a 
entrevista semiestruturada foram os instrumentos de coleta de dados. Como 
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resultado, evidenciou-se a crença dos licenciandos de que a discussão sobre 
essa temática em sua formação inicial não é suficiente para que eles possam 
lidar com a complexidade dos alunos que são público-alvo da Educação 
Especial, sendo então necessário garantir, por meio de decretos, a 
obrigatoriedade de disciplinas teóricas e práticas que abordem tal tema. 
 
Palavras-chave: Formação Inicial. Educação Especial. Ciências da Natureza. 
 
 

ABSTRACT 

Several laws ensure, in regular education system, the education of students 
who are targets of Special Education, and one of the main agents in the 
inclusion process is the teacher. Thinking about their training focused on 
Special Education is a challenge. Thus, this study aims to report how 
undergraduate students of Nature Science courses in the state of Goiás 
observe the discussion about Special Education in their education. Four Higher 
Education Institutions participated on the research, involving undergraduate 
students from nine different courses of Natural Sciences. A questionnaire and a 
semi-structured interview were the instruments of data collection. As a result, it 
became evident the undergraduate students' belief in that the discussion of 
Special Education in their initial training is not enough for them to deal with the 
complexity of students of Special Education. 
 
Keywords: Initial Training. Special Education. Natural Sciences 
 
 

RESUMEN 

Varias leyes garantizan la educación de los alumnos destinatarios de la 
Educación Especial en la red educativa ordinaria, y uno de los principales 
agentes en el proceso de inclusión es el profesor. Pensar en su formación 
centrada en la Educación Especial es un reto. Así, este estudio tiene como 
objetivo informar cómo los estudiantes de pregrado de los cursos de Ciencias 
de la Naturaleza en el estado de Goiás observan la discusión sobre la 
Educación Especial en su formación. En la investigación participaron cuatro 
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instituciones de enseñanza superior, con alumnos de nueve cursos de Ciencias 
de la Naturaleza. El cuestionario y la entrevista semiestructurada fueron los 
instrumentos de recogida de datos. Como resultados, se evidenció que la 
creencia de los estudiantes de grado de que la discusión de la Educación 
Especial en su formación inicial no es suficiente para que puedan hacer frente 
a la complejidad de los estudiantes destinatarios de la Educación Especial, 
siendo entonces necesario para garantizar, a través de decretos, el requisito de 
las disciplinas teóricas y prácticas que abordan este tema. 
 

Palabras-clave: Formación inicial. Educación especial. Ciencias naturales 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Educação Especial é definida pela A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDBEN (BRASIL, 2019, p. 39) como uma “modalidade de 

educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação”. Os alunos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento, altas habilidades e/ou superdotação são comumente 

chamados, desde a promulgação da Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008 (BRASIL, 2008), de público-

alvo da Educação Especial (PAEE), sendo  “alunos-público-alvo” o termo a ser 

utilizado neste trabalho.  

Turqueti, Souza e Chinalia (2013) corroboram a afirmação anterior, afir-

mando que as políticas públicas em educação devem promover o acesso e a 

permanência de todos, mas não apenas no que concerne à presença física. 
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Trata-se de acesso e permanência com qualidade, o que implica serviços edu-

cacionais adequados aos respectivos contextos, sobretudo no que se refere 

aos profissionais da educação. Portanto, os alunos-público-alvo da Educação 

Especial devem ter garantido, além do acesso à escola, o direito ao aprendiza-

do promovido por meio da vivência de metodologias e recursos didáticos que 

levem em consideração suas potencialidades. Para que isso ocorra, é de fun-

damental importância que o professor seja formado para essa tarefa. 

Portanto, observa-se que o aluno-público-alvo da Educação Especial 

tem seu direito ao acesso e à permanência na escola assegurado (PEREIRA; 

GUIMARÃES, 2019). Destarte, as Instituições de Ensino Superior, como luga-

res de excelência, têm o papel de orientar a formação dos profissionais que 

irão atuar na educação escolar, no intuito de alcançar os objetivos de formação 

de professores comprometidos com o sistema educacional inclusivo a partir do 

investimento em políticas públicas, da inclusão da discussão sobre a temática 

nas ementas das disciplinas e da inserção da prática com os alunos-público-

alvo da Educação Especial por meio do estágio, por exemplo (ADAMS, 2020b). 

Como observado pela afirmação da autora, é preciso que ocorra a 

discussão sobre a Educação Especial na formação dos professores que 

atuarão com os alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades e/ou superdotação. Sobre a formação dos 

professores para atuarem nessa modalidade de educação, a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva estabelece que: 

[...] o professor deve ter como base da sua formação, inicial e conti-
nuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhe-
cimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atua-
ção no atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter 
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interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino 
regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacio-
nal especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de 
educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domici-
liares para a oferta dos serviços e recursos de educação especial 
(BRASIL, 2008, p. 11). 
 

Uma das questões que devem ser discutidas na formação dos 

professores, de forma a prepará-los para ministrarem aulas para os alunos-

público-alvo da Educação Especial, é sobre a capacidade de aprendizagem 

desses alunos, pois, muitas vezes, observa-se que existe uma crença dos 

professores de que esse público-alvo não se desenvolve. Essa crença precisa 

ser superada, pois o que determina o destino do aluno com deficiência são as 

condições sociais que lhe são oferecidas, ou seja, as práticas envolvendo o 

conteúdo científico e as suas potencialidades. Nesse sentido, Góes (2002) 

aponta que o que determina o destino do aluno com deficiência não é o seu 

déficit, mas sim como a deficiência é significada pelos sujeitos à sua volta, 

como as práticas são promovidas com o aluno e quais experiências lhe são 

propiciadas. 

 Observa-se, então, que a deficiência se mostra como uma construção 

social, e não biológica, como é apresentado por muitos estudiosos ao longo 

dos tempos; desse modo, este sujeito é capaz de se desenvolver e se constituir 

como ser humano (VIGOTSKI, 1997).  

 Diante disso, devem ser possibilitados à pessoa com deficiência todos 

os caminhos de acesso ao conhecimento científico. Assim, tanto a escola, 

quanto o professor, devem ser preparados para planejarem estes caminhos 

alternativos por meio de recursos pedagógicos que considerem o conhecimen-
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to científico e as especificidades da deficiência, tendo, como objetivo, que os 

alunos-público-alvo da Educação Especial se desenvolva e construa um modo 

de pensar, de memorizar, de abstrair de forma mais complexa, de estar prepa-

rado para a vida (ADAMS, 2020a). 

Para o desenvolvimento do aluno do PAEE, Vigotski (2011) discorre 

muito claramente sobre a importância dos caminhos alternativos, sendo esses 

os recursos pedagógicos a serem desenvolvidos pelos professores. O autor 

explica que é por meio deles que o desenvolvimento da criança acontece, uma 

vez que esses caminhos são sempre usados quando o caminho direto não dá 

conta da resposta, está impedido, ou seja, quando a resposta primeira passa a 

não ser satisfatória (VIGOTSKI, 2011). 

Mas a discussão sobre o processo de ensino e aprendizagem do aluno-

público-alvo da Educação Especial tem pouco espaço na formação dos profes-

sores. São três os aspectos que devem ser discutidos sobre a temática com os 

professores em formação, são eles: 

a) A educação deve ser entendida na perspectiva da inclusão social 
da pessoa com deficiência. [...] Isso significa que, como princípio éti-
co, a educação de todos deve ser atravessada por políticas e práticas 
educacionais cuja perspectiva seja, primeiro, a constituição de possi-
bilidades que mais aproximem as pessoas excluídas da condição de 
vida cidadã, garantindo para elas a educação escolar. 
b) diversidade deve ser concebida como condição humana e assumi-
da como enriquecedora das relações entre as pessoas. Torna-se, as-
sim, não um obstáculo, mas princípio de compreensão e direciona-
mento das práticas educativas, de modo que essas práticas se mate-
rializem na perspectiva das necessidades de cada aluno, conciliadas 
com o direito à educação a ser partilhada por todos os cidadãos deste 
país. 
c) Os movimentos para se construir a educação inclusiva devem refle-
tir criticamente o que está constituído na Educação Especial, advindo 
de outro paradigma, assim como o que acontece na educação regular 
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e na história da relação dela com a Educação Especial (FERREIRA, 
2004, p. 251). 
 

Por meio da fala dos autores, fica evidente a necessidade do trabalho 

em colaboração entre o professor regente e o professor de apoio ou de Aten-

dimento Educacional Especializado. Turqueti, Souza e Chinalia (2013) afirmam 

que esse trabalho em colaboração deve contribuir com o planejamento e a 

execução das aulas, pois algumas deficiências e/ou necessidades educacio-

nais especiais demandam não só recursos materiais e arquitetônicos diferenci-

ados, como também estratégias de ensino diferenciadas para que esses alunos 

possam se apropriar dos conteúdos da grade curricular estabelecidos pela es-

cola. 

Destaca-se que o professor regente é o professor do aluno e deve con-

tribuir significativamente com o desenvolvimento do mesmo por meio da apro-

priação do conhecimento científico, uma vez que é essa a função da escola, 

segundo Saviani (2011). Esse mesmo autor destaca que a educação, de um 

lado, deve identificar elementos culturais que precisam ser assimilados pelos 

indivíduos para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitante-

mente, deve descobrir formas mais adequadas de atingir esse objetivo. 

A partir da necessidade de garantir uma formação que prepare os pro-

fessores para contribuírem com o aprendizado dos alunos-público-alvo da Edu-

cação Especial, o presente trabalho apresenta a seguinte problematização: os 

cursos de Ciências da Natureza (Ciências Biológicas, Física e Química) estão 

preparando os futuros profissionais da educação para atuarem com os alunos-

público-alvo da Educação Especial? Mediante essa problematização se objeti-
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va relatar como licenciandos de cursos de Ciências da Natureza do estado de 

Goiás vivenciam a discussão sobre a Educação Especial em sua formação. 

 

METODOLOGIA 

Este trabalho se constitui em um recorte de uma pesquisa de mestrado 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFG, por meio da CAAE: 

56691216.8.0000.5083, sendo que todos os sujeitos participantes foram escla-

recidos sobre os objetivos da investigação e assinaram o TCLE. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que, segundo Martins (2004), é um 

tipo importante de pesquisa, em que se coleta evidências que dizem respeito 

ao tema abordado. Essa coleta deve ocorrer de forma criadora e intuitiva, per-

mitindo, assim, que haja uma proximidade entre pesquisador e pesquisado, de 

forma que as crenças e tradições sejam compreendidas no processo de reali-

zação da pesquisa, entrelaçando-se assim com o objeto em estudo. Segundo 

Zago (2003), uma pesquisa na perspectiva qualitativa deve permitir a compre-

ensão da realidade homogênea do ambiente de estudo, condição que se articu-

la à percepção apontada anteriormente sobre pesquisador e participante da 

pesquisa. 

A pesquisa referida foi associada com a Psicologia Histórico-Cultural, cu-

jo principal teórico buscou no Marxismo o método para a construção de sua 

teoria. Segundo o autor: 

A procura de um método torna-se um dos problemas mais importan-
tes de todo empreendimento para a compreensão das formas carac-
teristicamente humanas de atividade psicológica. Nesse caso, o mé-
todo é, ao mesmo tempo, pré-requisito e produto, o instrumento e re-
sultado do estudo (VIGOTSKI, 2007, p. 69). 
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Para Martins (2007), o Marxismo defende um método que contém a pos-

sibilidade de aprender a vida social como realidade que está sendo continua-

mente transformada, mesmo de forma involuntária pelas pessoas, pois, segun-

do a autora, para Marx, os homens fazem sua própria história, mas não a fa-

zem como querem, nem sob circunstâncias de sua escolha, e sim sob aquelas 

com as quais se defrontam e que estão diretamente ligadas à transmissão pelo 

passado. 

Se, para Vigotski, todo conhecimento é sempre construído na inter-

relação das pessoas, então, “produzir um conhecimento a partir de uma pes-

quisa é, pois, assumir a perspectiva da aprendizagem como processo social 

compartilhado e gerador de desenvolvimento” (FREITAS, 2013, p. 25). A pes-

quisa representa um processo de construção de conhecimento; portanto, ela 

deve perpassar pelos campos do histórico, do cultural e do social para garantir 

a compreensão da essência do objeto de estudo e aproximar o pensamento 

dele.  

Realizou-se essa pesquisa em cursos de Ciências da Natureza (Ciên-

cias Biológicas, Física e Química) da Universidade Federal de Goiás, da Uni-

versidade Estadual de Goiás, do Instituto Federal Goiano e do Instituto Federal 

de Goiás. Participaram da pesquisa os coordenadores dos cursos e os licenci-

andos do último ano. Destaca-se que, para este trabalho, são apresentados 

apenas dados referentes à pesquisa realizada com os licenciandos, para os 

quais foram aplicados questionário e entrevista semi-estruturada. O questioná-

rio foi respondido por 133 licenciandos e, da entrevista, participaram 19. Tanto 

o questionário quanto a entrevista foram norteados por roteiros que abordavam 
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o significado da Educação Especial para os sujeitos, bem como a importância 

da mesma para a atuação dos licenciandos enquanto futuros professores, des-

tacando em que momentos da sua graduação vivenciaram a discussão sobre a 

temática e se consideram esses momentos suficientes para atuarem com alu-

nos-público-alvo da Educação Especial. 

O questionário foi aplicado de forma presencial e possuía  23 questões, 

em sua maioria fechadas. Segundo Marconi e Lakatos (2010, p. 187), as per-

guntas fechadas são aquelas em que o informante escolhe sua resposta entre 

duas opções: sim e não. Optou-se por esse tipo de questão devido ao número 

de participantes que responderam; além disso, as questões fechadas facilita-

ram o trabalho de tabulação, uma vez que os dados foram organizados em grá-

ficos. 

Com relação à elaboração de questionários, Hair et al. (2005) recomen-

dam que, inicialmente, sejam apresentadas perguntas que estabeleçam um 

contato inicial com o respondente e, na sequência, que sejam propostas ques-

tões relacionadas ao tópico da pesquisa. Destaca-se que as recomendações 

citadas foram seguidas pela pesquisadora e que as questões elaboradas parti-

ram dos objetivos, tanto geral quanto específicos, da pesquisa, e dos conheci-

mentos prévios da pesquisadora em relação ao tema em estudo.  Ressalta-se 

que, para a organização do trabalho, foram utilizadas as questões relacionadas 

à discussão sobre a Educação Especial na formação inicial dos licenciandos. 

Os licenciandos gastaram um tempo médio de 25 minutos para respon-

derem ao questionário, que foi aplicado nas salas de aula durante as discipli-

nas de Estágio, Instrumentação para o Ensino, Química Ambiental e Microbio-
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logia, com o consentimento tanto do coordenador do curso quanto do professor 

da disciplina.  

Para Manzini (2004), a entrevista semi-estruturada parte de um assunto 

sobre o qual é confeccionado um roteiro com perguntas principais abertas, po-

dendo existir a flexibilização da sequência das perguntas dirigidas ao entrevis-

tado ou a complementação da entrevista com outras questões inerentes às cir-

cunstâncias, de forma a facilitar a compreensão da temática discutida. 

A entrevista foi realizada de forma presencial nas Instituições de origem 

dos licenciandos; essa escolha se justificou por ser esse um ambiente de fácil 

acesso aos licenciandos e por se acreditar que eles se sentiriam mais à vonta-

de para falar sobre o assunto no ambiente em que ocorre a sua formação. Se-

gundo Zago (2003), o local é importante na produção de dados, podendo facili-

tar ou produzir constrangimentos, e os resultados podem ser distintos se o en-

contro ocorrer na casa dos participantes, na escola ou em seu local de traba-

lho, ou seja, em um espaço em que o participante se sinta à vontade. As entre-

vistas foram gravadas em áudio. Para a transcrição, utilizaram-se as normas 

elaboradas por Marcuschi (1986). 

Além do questionário e da entrevista, também foi realizada a análise dos 

Projetos Político Pedagógicos (PPP) dos cursos, com o intuito de identificar a 

existência de disciplinas que discutissem a temática com os licenciandos.   

Para garantir o anonimato dos participantes, adotaram-se códigos de 

identificação, quais sejam: de L1 a L19 para os licenciados que participaram da 

entrevista, e para os questionários os códigos foram Q1 a Q133. 
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Após o movimento de tabulação de todos os dados, iniciou-se o proces-

so de apropriação das informações, em que se buscou relacionar os dados 

construídos por meio do questionário com os dados das entrevistas. Para tanto, 

foi realizada uma leitura sistematizada dos dados, tendo como base a Análise 

Textual Discursiva (ATD) (MORAES; GALIAZZI, 2007). Com relação à ATD, 

Moraes (2003) destaca que ela pode ser compreendida como um processo de 

construção e compreensão dos dados, com base em uma sequência recursiva 

de cinco componentes: a desconstrução do corpus, a unitarização, o estabele-

cimento de relações entre os elementos unitários, a categorização, e o captar 

do novo emergente em que uma nova compreensão é comunicada e validada. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As condições de permanência (desenvolvimento) do aluno-público-alvo 

da Educação Especial no ensino regular devem ser foco do professor (ADAMS, 

2020a). Ele é o sujeito que vai desenvolver as atividades e promover a inclu-

são; então, deve estar disposto a refletir e a modificar a sua prática com o obje-

tivo de mediar o conhecimento científico em busca do aprendizado do aluno. E, 

para que isto ocorra, é preciso que, durante a sua formação docente, se apro-

prie dos conhecimentos que ajudem a garantir o processo de ensino e aprendi-

zagem desses alunos.  

A qualificação dos professores e demais profissionais da educação para 

lidarem com a Educação Especial é precária. Pesquisadores como Chacon 

(2001), Tartuci (2001), Pletsch (2009), Mendes (2011) e Adams (2018, 2020, 

2021) corroboram com essa afirmação e apontam, ainda, que a falta de forma-
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ção  é uma barreira para uma educação de qualidade dos alunos-público-alvo 

da Educação Especial. Nesse contexto, os cursos de formação de professores 

devem promover a articulação da discussão sobre a Educação Especial de 

forma a prepararem o professor em formação para lidar com as diversas moda-

lidades da educação, viabilizando o acesso e a permanência de todos nas 

classes regulares (BENITE et al., 2009).  

Portanto, faz-se necessária a discussão sobre a Educação Especial na 

formação inicial de professores: 

A discussão sobre a educação especial deve ser inserida nos cursos 
de formação inicial em ciências da natureza, abordando, principal-
mente, como ocorre o processo de desenvolvimento desse aluno pa-
ra facilitar que o professor o inclua nas atividades. Portanto, promover 
espaços de reflexão sobre essa temática na formação de professores 
é fundamental para que esses se sintam preparados e vejam os alu-
nos público alvo da educação especial como sujeitos capazes de 
aprender (ADAMS; TARTUCI, 2020, v. 3, p. 11). 
 

A partir da afirmação das autoras, observa-se a necessidade da amplia-

ção de momentos que permitam aos professores conhecerem as especificida-

des dos alunos-público-alvo da Educação Especial para, assim, contribuírem 

com o seu processo de ensino e aprendizagem, o que deve ocorrer por meio 

da inserção de disciplinas que discutam a temática nos cursos de formação. 

Mas observa-se que a parte pedagógica nos cursos de Licenciatura em 

Ciências da Natureza acaba sendo deixada de lado ou discutida de forma su-

perficial. Para Tedesco (1998), é insuficiente e aligeirada a formação inicial ofe-

recida aos professores de Ciências da Natureza, de forma que eles acabam 

não sendo capazes de suprir os desafios da formação docente diante do novo 
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contexto que exige dos profissionais o pensamento sistemático, a criatividade, 

a solidariedade, a resolução de problemas e o trabalho em equipe. 

No Quadro 1 é apresentada a relação das disciplinas que são ofertadas 

e discutem a Educação Especial nos cursos investigados. 

 

Quadro 1 – Relação das disciplinas que abordam a Educação Especial nos 
cursos de Ciências da Natureza  

Instituição/Curso Disciplina CH 
Total 

Período  Natureza 
da disci-

plina  

UFG/RC – Ciências Bioló-
gicas 

Libras 64 ho-
ras 

7º Obrigatória 

UEG/Campus Anápolis –  
Ciências Biológicas 

Libras 60 Ho-
ras 

4º Núcleo  
modalidade 

 

Educação para 
a Diversidade 

60 Ho-
ras 

4º Núcleo  
especifico 

IFGo/ Campus Urutaí –  
Ciências Biológicas 

Libras 
 

34 
Horas 

3º Obrigatória 

UFG/RC - Física Libras 
 

64 Ho-
ras 

7º Obrigatória 

UEG/Campus Anápolis - 
Física 

Libras 
 

60 
Horas 

7º Núcleo  
modalidade 

IFG/Campus Goiânia - Fí-
sica 

Libras 
 

54 
Horas 

2 º Obrigatória 

UFG/RC - Química Libras 64 Ho-
ras 

6º Obrigatória 

Educação  
Inclusiva 

64 Ho-
ras 

 

8º Obrigatória 

UEG/Campus Anápolis - 
Química 

Libras 60 
Horas 

6º Núcleo  
modalidade 
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IFGo/ Campus Urutaí - 
Química 

Libras 
 

34 
Horas 

1º Obrigatória 

Oficina de Prá-
tica pedagógi-
ca de Química 

Orgânica 

68 
Horas 

7º Obrigatória 

Educação para 
a inclusão, 

diversidade e  
cidadania. 

34 ho-
ras 

Qualquer  
período 

Optativa 

Fonte: produzido pela pesquisadora a partir dos dados dos PPPs dos cursos pesquisados. 

 

Por meio da análise dos PPPs, foi possível observar, além da disciplina 

Libras, três disciplinas específicas que abordam a discussão sobre a Educação 

Especial, o que demostra que apenas três dos nove cursos oportunizam aos 

licenciandos vivenciarem a discussão sobre a temática para além da disciplina 

Libras, que é uma disciplina obrigatória garantida pelo Decreto nº 5.626/05. 

Destaca-se que, em um dos cursos, a disciplina ofertada é optativa, o que pode 

ser problematizado, uma vez que os licenciandos podem escolher consideran-

do seus interesses pessoais, a afinidade com a ementa, bem como as condi-

ções de oferta das disciplinas no período vigente, o que leva a crer que essa é 

uma disciplina que não é ofertada com frequência, haja vista que o curso pos-

sui outras opções de optativas. 

Muller e Glat (1999) revelam, ainda, que a educação inclusiva só será 

efetivada se o sistema educacional for renovado, modernizado, abrangendo 

ações pedagógicas, porque a inclusão é desafiadora e os docentes na univer-

sidade devem fazer parte dessa mudança, promovendo uma formação dentro 
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dessa perspectiva aos futuros profissionais que irão lidar com o público-alvo da 

Educação Especial na classe regular de ensino. Os autores reforçam a impor-

tância dos docentes universitários na formação dos futuros professores frente à 

Educação Especial, mas  observa-se que eles também não possuem tal forma-

ção.  

Adams (2021) demostra, em uma pesquisa realizada com nove coorde-

nadores de cursos de Ciências da Natureza, que a maioria deles não teve a 

oportunidade de vivenciar a discussão sobre a Educação Especial em sua for-

mação inicial, o que acaba por deixá-los inseguros para discutirem o processo 

de ensino e aprendizagem dos alunos, demostrando que essa discussão tam-

bém deve ser levada para a Universidade. 

Segundo Vilela-Ribeiro (2011), a formação  de  docentes universitários 

para a Educação Especial é tema ainda incipiente em pesquisas e muitos pro-

fessores formadores não vivenciaram a temática. Portanto, acredita-se que o 

professor formador promoverá as discussões sobre a temática a partir do mo-

mento em que tiver conhecimento sobre a mesma, sendo, então, necessário 

que vivencie uma formação continuada sobre ela (ADAMS, 2021). 

A partir do exposto, os participantes da pesquisa foram questionados se 

acreditam que estão sendo preparados para ministrarem aulas para os alunos-

público-alvo da Educação Especial em seus cursos de licenciatura. O resultado 

está apresentado no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - Fração de licenciandos quanto à própria visão sobre a preparação 
para ministrarem aulas para alunos-público-alvo da Educação Especial 
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Fonte: produzido pela pesquisadora a partir dos dados dos questionários (2018). 

 

Pela análise realizada por meio do gráfico, pode-se observar que, nos 

cursos pesquisados, mais de 80% dos licenciandos consideram que não estão 

sendo preparados para ministrarem aulas para os alunos-público-alvo da Edu-

cação Especial, o que apresenta indícios de que os futuros professores não se 

sentem preparados para atuarem com a Educação Especial. 

Observa-se que, de maneira geral, os cursos de licenciatura não se 

mostram preparados para formarem professores que promovam uma prática a 

partir de uma orientação inclusiva (GLAT et al., 2006). Pletsch (2009, p. 150) 

corrobora com o apontado pelos autores de que as licenciaturas não estão 

preparadas para formarem um professor para trabalhar com as necessidades 

da Educação Especial, uma vez que se fundamentam num modelo “inadequa-
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do para suprir as reivindicações em favor da educação inclusiva”. Tais indícios 

podem ser observados mais claramente nos excertos a seguir:  

Excerto 1 – [...] precisa de um planejamento específico (para ministrar 
aula para alunos-público-alvo da educação especial); nossa formação 
não é suficiente, porque eu não sei lidar com o aluno, eu não sei co-
mo preparar uma aula para atender ele. L 15/Licenciando da Química  
Excerto 2 - Eles não te preparam para essas situações que existem, 
eles te preparam para uma situação em que todos os alunos são 
iguais, (como se) todos seguissem um modelo e não é bem assim; 
você vai para a escola e sente um baque [...]L18/Licenciando da 
Química. 

 

Pode-se verificar, pelos excertos, que os licenciandos apresentam indí-

cios de insegurança para ministrarem aulas para alunos-público-alvo da Edu-

cação Especial, o que também foi identificado por outros pesquisadores, como 

Costa (2009), que, ao realizar uma pesquisa com dez professores sobre os 

sentimentos deles frente a práticas inclusivas, percebeu que citam o desprepa-

ro e a insegurança como sentimentos que comprometem a inclusão, resultado 

da falta de recursos, das dificuldades frente à metodologia de ensino e, ainda, 

da falta de formação.  

Adams (2018, 2020a) discute que, frente às especificidades dos alunos-

público-alvo da Educação Especial, observa-se que são formados profissionais 

despreparados e aflitos, com algumas incertezas sobre como abordar os co-

nhecimentos científicos de forma a contribuir para o processo de ensino e 

aprendizagem desses alunos. Tal situação demostra a urgente necessidade de 

garantir que essa discussão ocorra de forma efetiva na formação de professo-

res. 
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No excerto 1, destaca-se que o licenciando afirma “Eu não sei como 

preparar uma aula para atender ele”, o que acredita-se ser uma demonstração 

de sua preocupação com o processo de ensino e aprendizagem do aluno-

público-alvo da Educação Especial. Diante disso, pode-se ressaltar a importân-

cia de o licenciando ser preparado durante a sua formação para promover o 

processo de ensino e aprendizagem a partir do conhecimento das especificida-

des dos alunos-público-alvo da Educação Especial. Em posse de saberes es-

pecíficos sobre as especificidades educacionais desses alunos, os professores 

terão a compreensão de que eles podem aprender, desde que sejam atendidas 

as suas especificidades que se manifestam quando se deparam com o currícu-

lo, os recursos, as sequências e os ritmos de aprendizagem que são habitual-

mente trabalhados no ensino regular (NOZI, 2013). 

Adams (2020a) corrobora o exposto, afirmando que o processo de ensi-

no e aprendizagem dos alunos-público-alvo da Educação Especial é facilitado a 

partir do momento em que os professores conhecem as especificidades educa-

cionais dos alunos, o que permite aos docentes desenvolverem metodologias e 

recursos didáticos de acordo com as necessidades e potencialidades de cada 

estudante. Por exemplo, a descrição ou o uso de Tecnologia Assistiva facilitaria 

o aprendizado do aluno com deficiência visual em aulas experimentais ou a 

adaptação da atividade para promover a inclusão do aluno com deficiência inte-

lectual (BENITE et al., 2009), o que demonstra a importância de se conhecer. 

No excerto 2, fica evidente que os cursos de formação de professores 

ainda têm a concepção de que estão formando profissionais para ministrarem 

aulas para turmas homogêneas. O acesso do aluno-público-alvo da Educação 
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Especial à educação e à Educação Especial é uma garantia legal, face ao pro-

cesso de democratização da educação brasileira. O perfil das escolas foi alte-

rado e hoje  tem-se  uma escola heterogênea. Houve uma expansão no núme-

ro de vagas e há legislação que apoia o ingresso de todas as pessoas na esco-

la, independentemente de suas condições (LEITE; GIORGI, 2004). 

Wartha e Gramacho (2010) afirmam que os desafios de uma escola são 

reais e que os professores precisam ser preparados para enfrentá-los, e o que 

se observa cada dia mais são turmas diversificadas, dentro das quais a pre-

sença dos alunos-público-alvo da Educação Especial tem se consolidado, indi-

cando a necessidade de que seu aprendizado seja garantido. 

As licenciaturas precisam, então, ter incluída nas ementas de suas disci-

plinas a discussão sobre o ensino das pessoas com deficiências, as questões 

sociais, culturais e políticas, que tragam para as reflexões aspectos e deman-

das que são específicas da educação dessas pessoas (TARTUCI; ALMEIDA; 

DIAS, 2016). Nesse sentido: 

É consenso a importância de que os cursos de graduação, sobretudo 
os de formação de professores, incluam conteúdos e disciplinas na 
área das necessidades educacionais especiais, em suas matrizes 
curriculares, mesmo que isso, por si só, não garanta a qualidade pro-
fissional dos futuros professores, nem a inclusão escolar dos alunos 
que apresentam necessidades educacionais especiais. Entretanto, a 
inexistência de um espaço para se abordar essa temática é mais um 
agravante para não se concretizar uma Educação Inclusiva para es-
ses alunos (FREITAS; MOREIRA (2011, p. 70) 

 

A partir do que é apresentado pelos autores e da visão da maioria dos li-

cenciandos de que o seu curso de graduação não os está preparando para mi-

nistrarem aulas para os alunos-público-alvo da Educação Especial, solicitou-se 
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que os futuros professores dessem sugestões sobre o que poderia ser feito em 

seu curso para que o tema fosse mais discutido: 

Excerto 3 – Acredito que a universidade deveria fornecer mais disci-
plinas que nos auxilie na docência com esses alunos, sobretudo as 
que envolvem o contato direto com estes (prática). Além disso, deve-
ria ter mais palestras sobre o tema, como ocorre com os outros, bas-
tante frequentes. Acho ainda que as disciplinas como Libras deveriam 
ser mais práticas, para que contribuíssem de fato em nosso preparo à 
docência com alunos deficientes. Q1/Licenciando de Ciências Bioló-
gicas  
Excerto 4 - Inclusão de disciplinas obrigatórias que versam sobre este 
assunto, principalmente sobre as dificuldades e detalhes sobre as es-
pecificidades dos alunos com deficiência; direcionar parte do estágio 
supervisionado ao acompanhamento, a observação de alunos público 
alvo da educação especial; inclusão de uma disciplina especifica que 
trate da abordagem metodológica de como trabalhar com estes alu-
nos; apresentação de minicursos referentes ao tema; implementação 
de núcleos de pesquisa sobre estes tópicos. Q90/Licenciando da Fí-
sica  
Excerto 5- Uma maior abordagem sobre o tema, proporcionar maior 
contato com alunos da educação especial. Principalmente desenvol-
vimento de metodologias de ensino para estes alunos, pois aprende-
mos teorias, mas não focamos muito no desenvolvimento de aulas di-
ferenciadas. Q113/Licenciando da Química. 

 

Observa-se ser unânime entre os licenciandos a sugestão da inclusão de 

disciplinas específicas sobre a temática na matriz curricular do curso e que as 

demais disciplinas pedagógicas discutam as especificidades dos diferentes ti-

pos de deficiência. Com relação a isso, Freitas (2006) comenta que esse é um 

desafio que precisa ser superado pelos cursos de formação de professores. 

Dessa forma, aponta-se mais uma vez para a urgência da incorporação 

de disciplinas obrigatórias que discutam a Educação Especial, incluindo-se di-

ferentes aspectos da temática, como a história, a legislação, mas, principal-

mente, as especificidades dos alunos-público-alvo da Educação Especial, além 
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da necessidade de possibilitar que os futuros professores tenham contato com 

práticas voltadas para esses alunos (ADAMS, 2020a).  

Nesse processo de garantia da discussão sobre a Educação Especial 

nos cursos de formação de professores, é preciso investimento no preparo dos 

professores formadores. Verifica-se que os licenciandos também reconhecem 

essa necessidade, como exposto por Q77: 

Excerto 6 - Primeiramente que o curso tenha mais professores quali-
ficados para poder tratar desse assunto. Q77/Licenciando da Física. 

 
Para que os professores dos cursos de licenciatura consigam formar os 

futuros professores e os atuantes nas escolas, é necessário que esses profis-

sionais tenham conhecimento sobre temática (VITALIANO, 2007). Portanto, os 

professores formadores precisam de experiências com os alunos para, assim, 

garantirem uma formação de qualidade. 

Freitas e Moreira (2011) também realizam essa discussão e afirmam que 

o papel da Universidade na formação inicial assegura que os cursos de forma-

ção de professores para atuarem com alunos com deficiência ou não devem se 

estruturar a partir de uma base teórica e filosófica consistente, de tal modo que 

sejam superados os modelos simplificados e aligeirados em evidência na atua-

lidade. 

Outro apontamento dos licenciandos participantes da pesquisa foi a res-

peito da prática com os alunos-público-alvo da Educação Especial, sendo o 

estágio o principal espaço que deve permitir esse contato, como citado por 

Q90. Pimenta e Lima (2004) discutem que o estágio é parte importante na for-

mação de professores, pois é através dele que o profissional conhece os as-



  

 
e-ISSN: 2177-8183 

 

 

48 
 

REVASF, Petrolina- Pernambuco - Brasil, vol. 12, n.29, p. 26-59, 
Dezembro, 2022 
ISSN: 2177-8183 

 
 

 

pectos indispensáveis para a construção da identidade e dos saberes do dia a 

dia. É em contato com a sala de aula que o licenciando vai ter a oportunidade 

de se imaginar como professor, conhecer a realidade do espaço escolar e co-

locar em ação os conhecimentos, tanto científicos quanto pedagógicos, dos 

quais ele apropriou ao longo de sua formação, ou seja, é o momento em que 

faz uma relação dialética entre teoria e prática, vivenciando a heterogeneidade 

da sala de aula. 

Portanto, o estágio é um momento único na formação do licenciando, 

devendo, portanto, ser utilizado para que o futuro professor tenha contato com 

todas as situações da sala de aula, proporcionando experiências com os alu-

nos-público-alvo da Educação Especial.  

Além de disciplinas, os alunos ressaltaram que os cursos devem promo-

ver mais palestras, minicursos e outras atividades que discutam a Educação 

Especial e implementar núcleos de pesquisa sobre o tema. A discussão sobre 

a Educação Especial na formação inicial de professores dá a eles subsídios 

para que elaborem suas aulas levando em consideração as potencialida-

des/especificidades dos alunos PAEE, de modo a promoverem o aprendizado 

dos mesmos; por isso, muito se discute sobre a inclusão da temática em disci-

plinas específicas.  

Concorda-se que essa discussão é de grande importância para a forma-

ção do professor, mas a troca de experiência com outros professores e pesqui-

sadores também muito contribui com essa formação, pois a participação em 

congressos, palestras, oficinas, minicursos que abordem a temática são ativi-

dades complementares que têm a finalidade de enriquecer o processo de ensi-
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no e aprendizagem, privilegiando a complementação da formação social e pro-

fissional (BRASIL, 2010). 

Q133 ainda apresenta a necessidade de os licenciandos conhecerem 

metodologias que podem ser desenvolvidas com os alunos-público-alvo da 

Educação Especial. Ter o contato com metodologias e recursos didáticos traba-

lhados com esses alunos contribui para que os futuros professores observem 

que tais estudantes são sujeitos de potencialidades e são capazes de se de-

senvolver se esses instrumentos metodológicos forem levados em considera-

ção no desenvolvimento de caminhos alternativos para a aprendizagem.  

Como já citado, Vigotski (2011) fala da importância dos caminhos alter-

nativos para a garantia do processo de ensino e aprendizagem dos alunos-

público-alvo da Educação Especial. Então, o desenvolvimento de metodologias 

e recursos didáticos com alunos PAEE pelos licenciandos é, sim, um momento 

de formação, mas destaca-se que a apropriação do conhecimento científico 

deve ser o foco principal nesse processo. 

Durante a pesquisa, também constatou-se que alguns licenciandos não 

observam a necessidade da discussão sobre a Educação Especial em sua 

formação. Talvez por não acreditarem que terão contato com o aluno PAEE em 

sala de aula, ou que terão, mas que o aprendizado desse aluno não é sua res-

ponsabilidade. Há ainda aqueles que não têm a intenção de serem professores 

e também os que não acreditam que esse aluno é capaz de se desenvolver, 

como pode ser observado no excerto a seguir: 

Excerto 7 - Nenhuma, no meu curso não há tempo e espaço para 
destinar para a discussão da educação especial, a grade é cheia e 
bastante corrida. Mesmo se tivesse tempo o aluno não aprenderia as 
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matérias de forma significativa, não é preconceito é realidade. Q35/ 
Licenciando em Ciências Biológicas.  

 

Verifica-se claramente na fala de Q35 a crença de que o aluno-público-

alvo da Educação Especial não é capaz de se desenvolver “Mesmo se tivesse 

tempo o aluno não aprenderia as matérias de forma significativa, não é precon-

ceito é realidade”, o que leva à problematização da concepção de Educação 

Especial dos futuros professores, que muitas vezes saem da graduação acredi-

tando que esses alunos não são capazes de aprender e também que não são 

os responsáveis pelo processo de ensino e aprendizagem na Educação Bási-

ca, o que precisa ser urgentemente modificado por meio da efetivação da obri-

gatoriedade da vivência dos futuros professores com a Educação Especial.  

A partir dessas vivências, eles se tornarão profissionais seguros e aptos 

a lidarem com qualquer situação na escola e a garantirem o processo de ensi-

no e aprendizagem de qualquer aluno. Uma implicação fundamental da propos-

ta formativa pautada nos pilares da teoria de Vigotski é justamente considerar, 

além da dimensão das experiências particulares e dos contextos vividos, a re-

levância do aprendizado dos conceitos e as implicações do mesmo para o 

aprimoramento do trabalho docente. 

Oliveira, Machado e Siqueira (2017) destacam que, se os futuros profes-

sores tivessem a oportunidade de vivenciar e conhecer os preceitos da educa-

ção inclusiva durante sua formação, isso possibilitaria a construção de novos 

conhecimentos e a reflexão sobre sua própria prática, ou seja, esses profissio-

nais chegariam à Educação Básica acreditando nas potencialidades dos alunos 

e buscando desenvolver o aprendizado dos mesmos. 
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A formação em nível superior por si só não resolverá a complexidade 

dos problemas educacionais brasileiros e cabe aos cursos de formação de pro-

fessores trabalharem na produção de conhecimentos que possam desencadear 

novas formas de educar, possibilitando a compreensão de situações comple-

xas de ensino para que os professores possam desempenhar de maneira res-

ponsável e satisfatória seu papel de ensinar e aprender para a diversidade 

(PLETSCH, 2009). Os professores precisam ser formados por cursos que re-

almente provoquem suas funções psicológicas superiores, com conteúdos ci-

entíficos que contribuam para que eles reflitam sobre a prática e com práticas 

que os façam discutir os conteúdos teóricos apresentados (FACCI, 2004). 

As discussões apresentadas permitem ver a necessidade de garantir a 

formação de professores na perspectiva da Educação Especial. Mais uma vez 

destaca-se a necessidade de que se tenha a obrigatoriedade de disciplinas 

teóricas e práticas referentes a esse tema nos currículos dos cursos de licenci-

atura como forma de garantir que os futuros professores tenham o mínimo de 

conhecimento sobre a Educação Especial antes de chegarem à sala de aula e 

não deixarem o aluno PAEE excluído por não se sentirem preparados para va-

lorizá-lo com as suas potencialidades. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo teve como objetivo relatar como licenciandos de cur-

sos de Ciências da Natureza (Ciências Biológicas, Física e Química) do estado 

de Goiás vivenciam a discussão sobre a Educação Especial em sua formação. 
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Por meio do entre-cruzamento dos dados levantados através da entrevista e do 

questionário, pode-se perceber que os mesmos destacam que a sua formação 

inicial não é o suficiente para prepará-los para ministrarem aulas aos alunos-

público-alvo da Educação Especial. 

Muitos relataram que, para que essa formação se efetive, são necessá-

rias a formação dos docentes das licenciaturas e a oportunidade de terem con-

tato com os alunos PAEE por meio de disciplinas que promovam tanto a dis-

cussão teórica como a prática. Destaca-se ser fundamental o contato com os 

alunos-público-alvo da Educação Especial na formação inicial de professores, 

pois tal contato permite aos licenciandos planejarem aulas inclusivas e propo-

rem caminhos alternativos (metodologias e recursos didáticos) para o desen-

volvimento dos estudantes, levando em consideração as suas potencialidades. 

Portanto, os dados desta pesquisa reforçam a necessidade da efetiva-

ção de políticas públicas que garantam a obrigatoriedade da discussão sobre a 

Educação Especial na formação inicial de professores por meio de disciplinas 

específicas que abordem desde a história da Educação Especial até as especi-

ficidades das deficiências, além da inclusão da temática nas disciplinas de es-

tágio, de modo a possibilitar aos licenciandos o desenvolvimento de práticas 

com os alunos PAEE, o que se acredita ser necessário para que os professo-

res comecem a ver que esses estudantes são sujeitos capazes de se desen-

volver.  

A formação não deve se reduzir apenas a uma disciplina voltada para a 

discussão da temática; tal discussão deve permear todas as disciplinas e ativi-

dades formativas que ocorrem no curso de licenciatura. Vale destacar que a 
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existência dessa disciplina já se mostra como um início na busca de formar um 

professor que tenha um olhar para os alunos-público-alvo da Educação Espe-

cial. 
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